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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

30 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, Carlos Santos Mar-
ques. — O Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Neves P. Silva.

2611009595

Anúncio n.o 2463/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 2254/06.0TBGRD

Insolvente — Padaria Estrela do Mondego, L.da

Presidente da comissão de credores Caixa Económica Montepio
Geral e outro(s).

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, foi proferido
despacho em 30 de Março de 2007, que põe termo à administração
da insolvência supra-identificada pela devedora Padaria Estrela do
Mondego, L.da, número de identificação fiscal 504330110, com ende-
reço em Aldeia Viçosa, Guarda, 6300-025 Guarda, com sede na
morada indicada.

Os autos prosseguem a sua tramitação nos termos gerais, ficando
a administração da insolvência entregue ao administrador já nomeado,
Luís Gonzaga Rita dos Santos, com endereço na Rua de António
Sérgio, Edifício Liberal, 3.o, O e P, 6300-665 Guarda.

10 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Carlos Santos Marques. —
O Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Neves P. Silva.

2611009587

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio (extracto) n.o 2464/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 318/07.1TBGRD

Credor — TIRGAL — Transitários de Portugal, L.da

Devedor — Diamantino Oliveira Fernandes.

No 3.o Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, no dia 21 de
Março de 2007, às 15 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor Diamantino Oliveira Fernandes, casado
(regime: desconhecido), nascido em 20 de Março de 1957, número
de identificação fiscal 176803548, com endereço na Rua de Batalha
Reis, 8, cave, Guarda, 6300-668 Guarda, com domicílio na morada
indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Luís Gonzaga Rita
dos Santos, com endereço na Rua de António Sérgio, 6300-665
Guarda.

Ficam advertidos os devedores do insolvente que as prestações a
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter urgente [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 de Maio de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

26 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Alves. —
O Oficial de Justiça, João Luís Rodrigues.

2611009941

Anúncio n.o 2465/2007

Prestação de contas — Processo n.o 505/06.0TBGRD-G

Insolvente — Electrodomésticos Friague, L.da, e outro(s).
Credor — Centro Regional de Segurança Social da Guarda e

outro(s).

Nos autos acima identificados, correm éditos de 30 dias contados
da data da segunda e última publicação do anúncio, citando o réu
insolvente Electrodomésticos Friague, L.da, número de identificação
fiscal 500093660, com domicílio na Avenida da Cidade de Waterbury,
2-B, Guarda, 6300 Guarda, para, no prazo de 30 dias, apresentar
a prestação de contas ou contestar, querendo, a acção acima iden-
tificada, com a cominação de não poder deduzir oposição às contas
que o autor apresente. As provas são oferecidas com os articulados.
O prazo é contínuo, suspendendo-se, no entanto, durante as férias
judiciais.

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte. Fica adver-
tido de que é obrigatória a constituição de mandatário judicial.

11 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Olga Maciel. — O Oficial
de Justiça, João Luís Rodrigues.

2611009944

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Anúncio n.o 2466/2007

A juíza de direito Dr.a Carla Novais, do 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo) n.o 402/99.3TBLGS, pendente neste Tribunal contra a
arguida Teresa Eduarda da Silva Costa Salgueiro, filha de Henrique
Ermelindo Costa Salgueiro e de Arminda Horta Silva, nascida em
11 de Outubro de 1974, solteira, bilhete de identidade n.o 12038633,
com domicílio na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco, 51, Tunes,
8365 Tunes, por se encontrar indiciada da prática de um crime de
introdução em casa alheia, previsto e punido pelo artigo 176.o, n.os 1
e 2, do Código Penal e um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.o e 297.o, n.o 2, alínea d), do mesmo diploma
legal, praticados em 23 de Outubro de 1993, por despacho de 28
de Fevereiro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por
ter prestado termo de identidade e residência.

16 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Carla Novais. — A Escri-
vã-Adjunta, Anabela Fernandes.

Anúncio n.o 2467/2007

A juíza de direito Dr.a Carla Novais, do 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.o 8/02.1FALGS, pendente neste Tribunal contra o arguido
Igor Leouchine, filho de Nicole Leouchine e de Tanya Leouchine,




